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CARTA DE ADJUDICAÇÃO / ALIENAÇÃO / ARREMATAÇÃO
$cumprimentoNumero

O(A) Doutor(a) $vara.getJuizTitular().getNome(), Juiz(a) de Direito do $!autos.getJuizResponsavel().getNome(), da $vara.getDescricao(), Estado do Paraná, que assina este documento eletronicamente, 

FAZ SABER a todos que tiverem o conhecimento deste documento que, perante este Juízo, processou-se a demanda acima indicada com a inteira observância das prescrições legais, na qual foi(ram) adjudicado(s) / alienado(s) / arrematado(s) ao(à)(s) $!parteSelecionada.tipoParteProcesso.descricao $parteSelecionadaDadosBasicos, o(s) bem(ns) descrito(s) abaixo:

BEM(NS) ADJUDICADO(S) / ALIENADO(S) / ARREMATADO(S): ***inserir descrição dos bens imóveis, veículos automotores ou outros bens dependentes de registro no órgão competente***

Para tal, deve ser registrada a adjudicação / alienação / arrematação e cancelado o registro da penhora que originou a execução[footnoteRef:1]. [1:  Código de Normas do Foro Judicial do TJPR (Provimento nº 316/2022): “Art. 433. Serão expedidas cartas de adjudicação, alienação ou arrematação relativas a bens imóveis, veículos automotores ou outros bens dependentes de registro no órgão competente. Nos outros casos, a expedição das cartas ficará a critério do interessado, fazendo-se a entrega dos bens mediante mandado judicial dirigido ao(à) depositário(a). § 1º As cartas determinarão expressamente o cancelamento do registro da penhora que originou a execução, sem prejuízo da análise específica, pelo(a) Juiz(íza), em relação ao cancelamento dos demais registros. § 2º Se a alienação for a prazo, deverá constar, na carta de alienação, o débito remanescente. § 3º Nas cartas constarão o número do RG e do CPF dos(as) interessados(as), bem como todos os elementos necessários à sua identificação, não se admitindo referências dúbias ou vagas. § 4º Caso tenham por objeto o bem imóvel, serão rigorosamente observadas as exigências da Lei de Registros Públicos, não se admitindo referências que não coincidam com as constantes nos registros imobiliários anteriores. Se os autos não contiverem dados suficientes, intimar-se-á o(a) interessado(a) para que os forneça.”.] 


Ainda, em cumprimento ao disposto nos art. 877[footnoteRef:2], 880[footnoteRef:3] e 901[footnoteRef:4] do Código de Processo Civil c/c art. 515, inc. I, do Código de Normas do Foro Extrajudicial do TJPR (Provimento nº 249/2013), instruem esta Carta de Adjudicação / Alienação / Arrematação os seguintes documentos:  [2:  Código de Processo Civil: “Art. 877. Transcorrido o prazo de 5 (cinco) dias, contado da última intimação, e decididas eventuais questões, o juiz ordenará a lavratura do auto de adjudicação. § 1º Considera-se perfeita e acabada a adjudicação com a lavratura e a assinatura do auto pelo juiz, pelo adjudicatário, pelo escrivão ou chefe de secretaria, e, se estiver presente, pelo executado, expedindo-se: I - a carta de adjudicação e o mandado de imissão na posse, quando se tratar de bem imóvel; II - a ordem de entrega ao adjudicatário, quando se tratar de bem móvel. § 2º A carta de adjudicação conterá a descrição do imóvel, com remissão à sua matrícula e aos seus registros, a cópia do auto de adjudicação e a prova de quitação do imposto de transmissão. [...]”.]  [3:  Código de Processo Civil: “Art. 880. Não efetivada a adjudicação, o exequente poderá requerer a alienação por sua própria iniciativa ou por intermédio de corretor ou leiloeiro público credenciado perante o órgão judiciário. [...] § 2º A alienação será formalizada por termo nos autos, com a assinatura do juiz, do exequente, do adquirente e, se estiver presente, do executado, expedindo-se: I - a carta de alienação e o mandado de imissão na posse, quando se tratar de bem imóvel; II - a ordem de entrega ao adquirente, quando se tratar de bem móvel. [...]”.]  [4:  Código de Processo Civil: “Art. 901. A arrematação constará de auto que será lavrado de imediato e poderá abranger bens penhorados em mais de uma execução, nele mencionadas as condições nas quais foi alienado o bem. § 1º A ordem de entrega do bem móvel ou a carta de arrematação do bem imóvel, com o respectivo mandado de imissão na posse, será expedida depois de efetuado o depósito ou prestadas as garantias pelo arrematante, bem como realizado o pagamento da comissão do leiloeiro e das demais despesas da execução. § 2º A carta de arrematação conterá a descrição do imóvel, com remissão à sua matrícula ou individuação e aos seus registros, a cópia do auto de arrematação e a prova de pagamento do imposto de transmissão, além da indicação da existência de eventual ônus real ou gravame.”.] 

1) Auto de Adjudicação / Termo de Alienação / Auto de Arrematação (seq. XX);
2) Quitação do imposto de transmissão (seq. XX);
3) Demais documentos necessários (seq. XX).
4) ...

Considerando o procedimento de remessa dos autos via Sistema Projudi, conforme determinado pela Instrução Normativa Conjunta nº 136/2023-GCJ/GC, os anexos mencionados acima poderão ser consultados pelo(a) Oficial, Tabelião(ã), Notário(a) ou Registrador(a) diretamente no processo.
Eu, $logon.getNome(), $logon.getGrupo().getDescricao(), conferi e digitei.
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(assinado eletronicamente)
